
AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES

MINUTA DE CONTRATO
 

 

 CONTRATO Nº XXX/2025 – GOINFRA
PROCESSO N° 202500005004491

 

Contrato que entre si celebram a AGÊNCIA GOIANA DE
INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - GOINFRA, e a empresa
[empresaVencedora] para prestação de serviços com
dedicação exclusiva de mão de obra para apoio técnico à
Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes - GOINFRA,
abrangendo a4vidades relacionadas à melhoria con6nua,
estudo, planejamento, desenvolvimento, elaboração,
acompanhamento e suporte à fiscalização de contratos,
projetos, obras, serviços de engenharia e demais a4vidades
inerentes a esta Agência.

 

CONTRATANTE: AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - GOINFRA, autarquia estadual criada pela Lei n.º 13.550 de 11 de novembro de
1999, jurisdicionada à Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINFRA por força da Lei estadual n.º 21.792 de 16 de fevereiro de 2023, e do Decreto estadual
n.º 10.218, de 16 de fevereiro de 2023, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.520.933/0001-06, com sede na Av. Governador José Ludovico de Almeida, n.º 20,  esq. c/
BR-153, km 3,5, Conjunto Caiçara, Goiânia-Goiás, neste ato representada por seu Presidente, PEDRO HENRIQUE RAMOS SALES, brasileiro, casado, inscrito no
CPF sob o n°. xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado nesta capital, assessorado pela Diretora de Gestão Integrada - DGI, JANAINA BORGES SILVÉRIO
TEIXEIRA, brasileira, inscrita no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliada nesta capital.

CONTRATADA: [empresaContratada], inscrita sob o CNPJ/CPF nº [cnpjContratada], com sede no(a) [enderecoContratada], neste ato representada na forma
de seus estatutos pelo(a) Sr(a). [representanteContratada], CPF nº [xxxxxxxxxxxxxx], com endereço [xxxxxxxxxxxxxx].

O presente contrato decorre do Pregão nº XX/2025-GOINFRA, na forma eletrônica, devidamente homologado em __/__/____, e será regido pela Lei federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto estadual nº 10.247, de 30 de março de 2023, e pelas demais normas regulamentares aplicáveis, conforme
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra para apoio técnico à Agência Goiana de
Infraestrutura e Transportes - GOINFRA, abrangendo a4vidades relacionadas à melhoria con6nua, estudo, planejamento, desenvolvimento, elaboração,
acompanhamento e suporte à fiscalização de contratos, projetos, obras, serviços de engenharia e demais a4vidades inerentes a esta Agência, vinculado às
condições e especificações estabelecidas no edital e termo de referência, conforme especificações a seguir:

Item Cod Descrição Quantidade Valor unitário (R$) Valor total (R$)

001 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em marke4ng, 40 horas
semanais.

2   

002 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em recursos humanos,
40 horas semanais.

5   

003 343

terceirização de mão de
obra, analista
administra4vo, nível
superior, 40 horas
semanais.

19   

004 343

terceirização de mão de
obra, analista
administra4vo, nível
superior, 40 horas
semanais.

19   

005 343

terceirização de mão de
obra, analista
administra4vo, nível
superior, 40 horas
semanais.

12   

006 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
jurídico pleno, 40 horas
semanais.

3   

007 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
jurídico pleno, 40 horas
semanais.

3   

008 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em mídias sociais, 40
horas semanais.

2   

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -



009 343 em arquitetura, 40
horas semanais.

4   

010 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em biblioteconomia, 40
horas semanais.

2   

011 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em contabilidade, 40
horas semanais.

11   

012 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em contabilidade, 40
horas semanais.

7   

013 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em design, 40 horas
semanais.

2   

014 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em economia, 40 horas
semanais.

6   

015 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em engenharia, 40
horas semanais.

80   

016 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em fotografia, 40 horas
semanais.

1   

017 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em jornalismo, 40
horas semanais.

2   

018 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em letras, 40 horas
semanais.

1   

019 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em psicologia, 40 horas
semanais.

2   

020 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em segurança do
trabalho, 40 horas
semanais.

1   

021 343

terceirização de mão de
obra, apoio técnico -
em logís4ca, 40 horas
semanais.

1   

Item Cod Descrição Quantidade Valor unitário (R$) Valor total (R$)

 

1.2.         Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1.              O Termo de Referência;

1.2.2.              O Edital da Licitação;

1.2.3.              A Proposta do contratado;

1.3. A CONTRATADA, ao emitir as notas fiscais, deverá informar o Código Nacional de Atividade (CNAE) pertinente ao ramo do objeto do contrato para fins de
pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1. O valor total do presente contrato, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA, é de xxxxxxxxxxxx.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO

Recebimento do objeto

4.1. O objeto contratado será recebido nas seguintes condições:



4.1.1. A avaliação da execução do objeto u4lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo do Termo de Referência
para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

4.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a Contratada:

4.1.2.1. Não produza os resultados acordados;

4.1.2.2. Deixe de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

4.1.2.3. Deixe de u4lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u4lizá-los com qualidade ou quan4dade inferior à
demandada.

4.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

4.3. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do
contrato,  no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

4.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação
dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

4.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter técnico.

4.3.3. O fiscal administra4vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo

4.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

4.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

4.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.

4.3.7. A fiscalização não efetuará o ateste da úl4ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (art. 119 c/c art. 140 da Lei federal nº 14133/2021).

4.3.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra4va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

4.5. Os serviços serão recebidos defini4vamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quan4dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

4.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

4.5.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

4.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

4.5.4. Enviar a documentação per4nente ao setor per4nente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

4.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan4dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for per4nente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

4.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

4.8. O recebimento provisório ou defini4vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade é4co
profissional pela perfeita execução do contrato.

4.9. Os produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de até 15 dias, contados do recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato, após a
verificação da qualidade e quan4dade do serviços prestado e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Defini4vo, das condições exigidas no
Termo de Referência.

4.9.1. O prazo para recebimento defini4vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus4ficada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

4.9.2. O recebimento provisório ou defini4vo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato.

4.9.3. Na hipótese de o recebimento defini4vo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer comunicação ao contratado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento no dia do esgotamento do prazo.

4.9.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan4dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei
federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

4.9.5. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto, de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.



Atesto da execução do objeto

4.10. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de atesto da execução do objeto, na forma da
Seção 9 do Termo de Referência, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

4.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo
para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à Administração.

4.12. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

4.13. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

4.13.1. A nota fiscal ou fatura deverá ser acompanhada de toda a documentação que possa vir a ser exigida pela administração para fins de
comprovação das quitações trabalhistas da empresa.

4.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR.

9.14.1. A contratada que es4ver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a nota fiscal ou documento de
cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

4.15. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a
manutenção das condições de habilitação.

4.15.1. Caso seja constatado que a contratada esteja em situação de irregularidade perante o CADFOR, esta será no4ficada por escrito para, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

4.15.2. Caso seja constatado que a contratada esteja em situação de irregularidade perante o CADIN estadual, esta será no4ficada por escrito para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

4.15.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.

4.15.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à Controladoria-Geral do Estado a
inadimplência da contratada.

4.15.5. Persis4ndo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.

4.15.6. Se a contratada não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, e havendo a efe4va prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens,
os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações
administra4vas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos
causados à Administração.

4.16. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

4.17. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira – SIOFINET deverá ser realizado pelo setor
financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.

4.18. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

1. o prazo de validade e a data da emissão;
2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;
3.  o período respectivo de execução do contrato;
4. o valor a pagar;
5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

4.19. O pagamento será realizado de forma mensal, no valor proporcional aos quantitativos demandados e efetivamente executados no período.

4.20. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e emissão do Termo de Recebimento Defini4vo pelo Gestor
do Contrato, de acordo com o estabelecido na seção 9 do Termo de Referência, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21 de
novembro de 2019.

4.21. A Administração somente efetuará o pagamento à contratada referente às Nota(s) Fiscai(s) ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a
negociação de tais títulos com terceiros.

4.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

4.22.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

4.22.2. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a constatação de irregularidade no pagamento das
verbas trabalhistas, previdenciárias ou rela4vas ao Fundo de Garan4a do Tempo de Serviço – FGTS não impede o ingresso do crédito na ordem
cronológica de exigibilidade, e a unidade contratante pode reter parte do montante devido à contratada, limitada a retenção ao valor do débito
verificado.

Do reajuste do contrato

4.23. Os preços dos insumos (crachas) serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a par4r da data do orçamento es4mado. Após
esse período, será utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo IBGE, como referência para o reajuste.

Da repactuação

4.24. A repactuação dos valores relacionados a salários e beneVcios dos funcionários será realizada de acordo com as disposições estabelecidas nas
respectivas convenções ou acordos coletivos de trabalho aplicáveis.

4.24.1. Na falta de convenção cole4va, a contratada deverá demonstrar o aumento nos custos do contrato como decorrência imediata e obrigatória do
evento externo que o motivou.



4.24.2. Ressalta-se que o fato gerador da repactuação não é o simples aumento salarial, mas a obrigatoriedade de seu reajuste em decorrência da
alteração do piso salarial, conforme determinado por dissídio ou convenção cole4va aplicável. A alteração de custos imposta à contratante, resultante
de tal reajuste, confere-lhe o direito à manutenção da equação econômica do contrato (revisão econômica), a qual, em conformidade com a pretensão
contratual, será realizada por meio de repactuação.

4.24.3. O aumento salarial voluntário, decidido exclusivamente pela contratada, não gera o direito à repactuação do contrato. Caso a contratada, por
razões relacionadas ao mercado local, polí4cas internas de recursos humanos ou gestão, decida remunerar seus empregados com valores superiores ao
piso salarial estabelecido no certame, a diferença será de responsabilidade exclusiva da contratada, devendo o custo adicional ser re4rado da sua
própria remuneração, conforme indicado no item correspondente da planilha de custos. Não haverá, portanto, direito a ajuste ou aumento da
remuneração da contratada por meio de repactuação, sendo o valor do salário pago a mais que o piso registrado no certame arcado integralmente pela
contratada.

4.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.25.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com
base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

4.26. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

Atraso no pagamento

4.27. Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos à contratada serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe4va realização, mediante aplicação do índice de correção
monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

CLÁUSULA QUINTA - FONTE DE RECURSOS

5.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

5.1.1. Programa: 4200/  Ação: 4243.

5.1.2. Código Natureza da Despesa: 1217.

5.1.3. Natureza da Despesa: 3.3.90.34.01  -  Terceirização de Mão de Obra em Substituição a Servidores e Empregados Públicos.

5.1.4. Dotação: 2025.4361.04.122.4200.4243.03

5.1.5. Nota de Empenho: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

5.2. Em que o programa de trabalho e elementos de despesa são:

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade orçamentária 4361 Agência Goiana de Infraestrutura e
Transportes

Função 04 Administração
Subfunção 122 Administração Geral
Programa 4200 Gestão e Manutenção

Ação 4243 Gestão e Manutenção das
atividades

Grupo de despesa 03 Outras despesas correntes

Fonte 15000100 Recursos não vinculados de
impostos - receitas ordinárias

Modalidade de aplicação 90 Aplicações diretas

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contados da publicação do respec4vo instrumento de contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP.

6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

6.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

6.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

6.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

6.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

6.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

6.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.



6.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar
e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. O adjudicatário prestará garan4a no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, até a assinatura do respec4vo instrumento, que
será liberada conforme as condições previstas no Edital, e conforme disposto no art. 98, da Lei n. 14.133/2021, desde que cumpridas as obrigações
contratuais.

7.1.1. Caso a Contratada não apresente comprovante de prestação da garan4a em até 10 (dez) dias após assinatura do contrato, será aplicada multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o máximo de 10% (dez por cento).

7.1.2. No caso de seguro garantia, a aplicação da multa descrita do item 7.1.1. ocorrerá após 30 (trinta) dias da data da homologação da licitação.

7.1.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II, do art. 137, da Lei nº 14.133 de 2021.

7.2. É responsabilidade da Contratada realizar a comunicação à Contratante contendo a comprovação da prestação das garantias exigidas.

7.3. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

7.3.1. Caução em dinheiro ou em 6tulos da dívida pública emi4dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

7.3.1.1. No caso de garan4a em dinheiro, o montante deverá ser depositado na Conta Corrente nº 0600000034-9, Agência 3724 da Caixa
Econômica Federal.

7.3.1.2. Títulos da Dívida Pública serão admi4dos desde que emi4dos pelo Tesouro Nacional e custodiados na CETIP - Central de Custódia e
Liquidação Financeira de Títulos, sob a fiscalização do Banco Central do Brasil, ou junto a ins4tuições financeiras, sob as regras do SELIC - Sistema
Especial de Liquidez e Custódia de Títulos Públicos Federais. Devem, ainda, ser reves4dos de liquidez livremente negociados no mercado de
valores mobiliários, e, ainda, sua titularidade estar gravada em nome da EMPRESA CONTRATADA.

7.3.2. Seguro-garantia;

7.3.2.1. Entrega da apólice, inclusive digital, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros:

7.3.2.1.1. O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a CIRCULAR SUSEP n.º 477, de 30 de setembro de 2013 e seu Anexo I.

7 . 3 . 2 . 1 . 2 . A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site
<https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp>.

7.3.2.1.3. O seguro garan4a deve prever o pagamento de multas contratuais contemplar Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e
Previdenciárias do CONTRATADO (TOMADOR) em relação ao serviço.

7.3.2.1.4. O seguro-garan4a deverá prever o atendimento deste edital como condição geral. Em caso de impossibilidade de atendimento,
deverá haver expressa justificativa a ser aceita pela Autarquia.

7.3.2.1.5. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

7.3.2.1.5.1. Número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do Contrato;

7.3.2.1.5.2. Objeto a ser contratado, especificado neste Edital;

7.3.2.1.5.3. Nome e número do CNPJ do SEGURADO (GOINFRA);

7.3.2.1.5.4. Nome e número do CNPJ do emitente (Seguradora);

7.3.2.1.5.5. Nome e número do CNPJ da CONTRATADA (TOMADORA da apólice).

7.3.2.1.6. A garan4a do Seguro Garan4a somente será liberada ou res4tuída após a execução do contrato, em consonância com o disposto
no art. 100, da Lei federal nº 14.133/2021 e sua ex4nção se comprovará pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 140, da
Lei federal nº 14.133/2021, além das hipóteses abaixo previstas:

7.3.2.1.6.1. quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado mediante termo ou declaração
assinada pelo segurado, ou devolução da apólice;

7.3.2.1.6.2. quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;

7.3.2.1.6.3. quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice;

7.3.2.1.6.4. quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da apólice a um contrato principal,
ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou

7.3.2.1.6.5. quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições Especiais previstas
na Circular SUSEP n.º 477, de 30 de setembro de 2013 e seus Anexos.

7.3.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

7.3.3.1. Por meio da CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO (MODELO): carta de fiança fornecida por
estabelecimento bancário, devidamente registrada em cartório de registro de 6tulos e documentos, conforme determinado pela Lei nº 6.015/73,
art. 129, acompanhada de:

7.3.3.1.1. Cópia do estatuto social do banco.

7.3.3.1.2. Cópia da assembleia que elegeu a última diretoria do banco.

7.3.3.1.3. Cópia do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do banco.

7.3.3.1.4. Reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de fiança.

  7.3.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

7.4. As apólices de seguro, em todas as suas modalidades, e/ou cartas de fiança, e seus endossos e aditamentos, devem expressar a GOINFRA como
SEGURADA e especificar claramente o objeto do seguro conforme o Edital e/ou Termo de Contrato ou Termo Aditivo a que se vincula;

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp


7.5. A garan4a deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do Termo de Prorrogação, sempre
que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento no valor contratual, de modo que corresponda a 10% (dez por cento) do
valor global do contrato.

7.6. A garantia deverá vigorar por mais 6 (seis) meses, após o término da vigência do instrumento contratual.

7.7. A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída automaticamente ou por solicitação, somente quando comprovados:

7.7.1. Integral cumprimento de todas as obrigações contratuais.

7.7.2. Recolhimento de multas punitivas, se for o caso.

7.7.3. Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos previdenciários e do FGTS, decorrentes da
contratação;

7.7.4. Inexistência de reclamatórias trabalhistas dos empregados lotados nas dependências da CONTRATANTE, nas quais este responda solidária ou
subsidiariamente com a CONTRATADA, sendo deduzidos todos os valores questionados na justiça trabalhista.

7.7.5. Satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto do Contrato.

7.8. A garan4a oferecida na modalidade de seguro-garan4a, deverá constar expressamente da apólice, a cobertura de eventuais demandas trabalhistas e
previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda solidariamente ou subsidiariamente com a CONTRATADA.

7.9. A garan4a somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação e, caso
esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan4a poderá ser u4lizada para o pagamento dessas
verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por meio da Justiça do Trabalho.

7.10. Na carta fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos beneVcios previstos nos ar4gos 827 e 835 do Código Civil
Brasileiro.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos no Termo de Referência e no
Estudo Técnico Preliminar.

8.1.1. É premissa para a presente contratação que a contratante observe as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 13.429/2017, que trata da terceirização,
garan4ndo que todas as condições de trabalho estejam de acordo com a legislação trabalhista vigente, inclusive com a responsabilização solidária por
obrigações trabalhistas.

8.1.2. A presente contratação encontra restrição no que se refere à u4lização de serviços terceirizados em a4vidades essenciais ou que envolvam
atribuições exclusivas do ente público, conforme disposto na Constituição Federal e em outras normas pertinentes.

8.1.3. A execução indireta de a4vidades que impliquem risco de violação dos direitos fundamentais dos trabalhadores ou da segurança pública está
vedada.

8.2.  Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como as obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão
de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

8.3. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se
refere ao atendimento do objeto. 

8.4. A CONTRATADA ficará sujeita as cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato.

8.5. Como condição para a celebração do contrato, a CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compa4bilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.6. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente
Contrato serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Se for o caso, deverá obter licenças, providenciar pagamentos de impostos, taxas e serviços
auxiliares.

8.7. Compete à CONTRATADA observar as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e outras normas
pertinentes.

8.8. Nos termos da Lei estadual nº 20.489, de 10 de junho de 2019, a CONTRATADA se compromete a implementar Programa de Integridade (conjunto de
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, controle e incen4vo à denúncia de irregularidade e na aplicação efe4va de códigos de é4ca e
de conduta, polí4cas e diretrizes com o obje4vo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos pra4cados contra a administração pública
do Estado de Goiás), que deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as caracterís4cas e riscos atuais das a4vidades da pessoa jurídica, a qual,
por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garantir a sua efetividade.

8.9. É responsabilidade da contratada estar ciente, no que couber, da observância das prescrições do Código de É4ca e Conduta Profissional do Servidor e da
Alta Administração da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo estadual, instituído pelo Decreto estadual nº 9.837/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais, o Termo de Referência, os Estudos
Técnicos Preliminares e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor e/ou comissão especialmente designado(s), na forma prevista pela Lei federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021;

9.3. No4ficar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

9.4. Pagar à Contratada o valor correspondente aos serviços prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos no Edital, neste contrato, no Termo de
Referência e anexos;

9.4.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base
na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores;

9.5. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

9.6. Ressarcir a CONTRATADA, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da CONTRATANTE, pelos prejuízos regularmente comprovados que



houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

9.7. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à CONTRATANTE,
além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;

9.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

9.9. Observar e fazer observar as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e outras normas
pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

  10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de
Contratação/Comissão durante o certame;

  10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:

    10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

    10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

    10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

    10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

    10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

  10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

  10.1.4. recusar-se, sem jus4fica4va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re4rar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

  10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

  10.1.6. Fraudar a licitação;

  10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

    10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

    10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

    10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

  10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

  10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013. 

Sanções Administrativas

10.2. Com fulcro na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a Administração poderá, garan4da a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

  10.2.1. advertência; 

  10.2.2. multa;

  10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

  10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo4vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

  10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

  10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

  10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes ;

  10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública ;

  10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Serão observadas as seguintes sanções:

INFRAÇÕES SANÇÃO REINCIDÊNCIA
Dar causa à inexecução parcial do contrato. Advertência. Multa sobre o valor do contrato.

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo.

Multa sobre o valor do contrato Multa sobre o valor do contrato e
rescisão contratual.

Dar causa à inexecução total do contrato. Multa sobre o valor do contrato e rescisão
contratual. -

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. Instauração de procedimento adminstrativo;
Execução da garantia de proposta. -

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado.

Instauração de procedimento adminstrativo;
Execução da garantia de proposta. -

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a Instauração de procedimento adminstrativo;



contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta.

Execução da garantia de proposta. -

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado. Advertência. Multa sobre o valor do contrato.

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

Instauração de procedimento adminstrativo;
Execução da garantia de proposta. -

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. Instauração de procedimento adminstrativo;
Execução da garantia de proposta. -

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza.

Instauração de procedimento adminstrativo;
Execução da garantia de proposta. -

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. Instauração de procedimento adminstrativo;
Execução da garantia de proposta. -

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, não especificados nesta tabela.

Multa sobre o valor do contrato e rescisão
contratual. -

Multa

10.5. A multa será recolhida em percentual a depender do valor contratado, conforme tabela a seguir:

FAIXA DE VALORES % DA MULTA
Até R$ 5.000.000,00 0,75%

De R$ 5.000.000,01 a R$ 20.000.000,00 0,70%
De R$ 20.000.000,01 a R$ 50.000.000,00 0,65%

De R$ 50.000.000,01 a R$ 100.000.000,00 0,60%
De R$ 100.000.000,01 a R$ 200.000.000,00 0,55%

Acima de R$ 200.000.000,00 0,50%

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar  será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administra4vas relacionadas nos itens 10.1.1,
10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, quando não se jus4ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , em decorrência da prá4ca das infrações dispostas
nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 10.1.9, bem como pelas infrações administra4vas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4 que jus4fiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos
os entes federativos, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Processo administrativo de responsabilização de Fornecedor

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo administraSvo de responsabilização  a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in4mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

  10.10.1. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando o órgão ou en4dade não dispuser em seu quadro
funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data
da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua mo4vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Estado de
Goiás. 

10.14. Conforme Decreto estadual nº 9.142/2018, serão inscritas no CADIN ESTADUAL, as pessoas Vsicas ou jurídicas, que tenham sido impedidas de licitar e
contratar ou declaradas inidôneas de licitar e contratar com a Administração Pública, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação
pertinente a licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Gestão e fiscalização do contrato

11.1. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respec4vos subs4tutos, formalmente designados nos termos do Decreto
estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023 , responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as
fases até a finalização do contrato.

11.2. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com
representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

11.3. O Gestor do contrato coordenará as a4vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra4va e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual
e encaminhará a documentação per4nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela4vos à alteração, prorrogação ou rescisão
contratual ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

Fiscalização Técnica



11.4. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de
2023.

11.5. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o obje4vo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o caso, aferir se a
quan4dade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compa6veis com os indicadores estabelecidos no edital para o
pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administra4vo ou Setorial, e ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência
relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto
contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

11.6. O Fiscal Administra4vo do contrato acompanhará os aspectos administra4vos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e
ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições
descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

11.7. A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compa4bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

11.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, o Gestor deverá no4fica-lá para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da Administração.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
por meio de processo administrativo, assegurado à contratada o contraditório e a ampla defesa.

11.10. Havendo a efe4va execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

12.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal 14.133/2021.

12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

12.3. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. A extinção do presente contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a IX do art. 137, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril
de 2021 e suas alterações posteriores;

II.  consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse para a CONTRATANTE;

III. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral ou por decisão judicial, nos termos da legislação.

13.2.  No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

13.3.  Os casos de ex4nção contratual devem ser formalmente mo4vados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla
defesa à CONTRATADA.

13.4.  A CONTRATADA, desde já, reconhece todos direitos da CONTRATANTE, em caso de ex4nção administra4va por inexecução total ou parcial deste
contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

15.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público
ou procedimento congênere, serão subme4das à tenta4va de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no sí4o eletrônico oficial, sem prejuízo de
disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de Logística de Goiás (SISLOG).

16.2. Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.

16.3. Fica a Matriz de Riscos (Mapa de Riscos) definida como anexo deste Contrato.

16.4. E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente, para que produza os necessários efeitos legais.

 

 
Pela CONTRATANTE:
 _______________

N/I
AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES

 

 

Pela CONTRATADA:
____________

http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1289853&id_documento=70510932&infra_hash=899d4ac28356bb29ec2004d111fead6b


[representanteContratada]
Representante da Contratada
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